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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIO ELEGDA SCHINDLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE ATÉ O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. HABITUALIDADE DAS CONDUTAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a 
possibilidade de aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A do 
Código de Processo Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, é restrita aos 
processos em curso até o recebimento da denúncia, situação não verificada 
na espécie.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 
1.688.878/SP, sob o rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese, a saber, "
incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de 
descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, 
ambas do Ministério da Fazenda" (REsp n. 1.688.878/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 
4/4/2018).

3. Contudo, a reiteração condutas que caracterizam o crime de descaminho 
impede a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 11 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE ATÉ O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. HABITUALIDADE DAS CONDUTAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
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1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a 
possibilidade de aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A do 
Código de Processo Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, é restrita aos 
processos em curso até o recebimento da denúncia, situação não verificada 
na espécie.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 
1.688.878/SP, sob o rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese, a saber, "
incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de 
descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, 
ambas do Ministério da Fazenda" (REsp n. 1.688.878/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 
4/4/2018).

3. Contudo, a reiteração condutas que caracterizam o crime de descaminho 
impede a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO ELEGDA SCHINDLER 
contra decisão de minha lavra que negou provimento ao recurso especial por ele 
aviado.
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Consta dos autos que o recorrente foi condenado, em primeiro grau, à pena 
de 1 ano de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito previsto no 
art. 334, § 1º, inciso IV, do Código Penal. 

Em segunda instância, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
da defesa para fixar o regime semiaberto e substituir a pena por uma restritiva de 
direitos.

Tendo em vista o desprovimento do recurso especial, a defesa interpõe o 
presente agravo regimental em que alega que "não há que se falar, ao contrário do 

afirmado pela decisão ora questionada, sobre a existência de marco temporal do 

acordo de não persecução penal identificado na apresentação da denúncia" (e-STJ fl. 
452).

Acresce que, "apesar de oferecida denúncia em desfavor do agravante antes 

da entrada em vigor da Lei 13.964/2019, tal fator não impede a aplicação retroativa do 

instituto do acordo de não persecução penal, sendo a incidência sobre o presente caso 

plenamente viável e necessária, como medida despenalizante e consagradora de um 

Estado Penal constitucionalizado e mínimo" (e-STJ fl. 452).

Sustenta, ainda, que "o fato de existir em desfavor do agravante 

procedimentos fiscais que apuram práticas semelhantes, não teria o condão de afastar, 

por si só, a aplicação do princípio da insignificância" (e-STJ fls. 452/453).

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão ao agravante.

Isso, porque, "consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, a 

possibilidade de aplicação retroativa do instituto relativo ao acordo de persecução 

penal, previsto no art. 28-A do CPP, inserido pela Lei n. 13.964/2019, somente é 

possível aos processos em curso até o recebimento da denúncia, situação não 

verificada na espécie" (AgRg no AREsp n. 1.561.858/RS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe 18/5/2021).

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
ART. 28-A DO CPP, INTRODUZIDO PELA LEI N. 13.964/2016. 
NORMA HÍBRIDA: CONTEÚDO DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE ATÉ O RECEBIMENTO 
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DA DENÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É incabível o pedido de sustentação oral, bem como o de inclusão do 
processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo 
regimental na esfera penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 
258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo 
regimental em matéria penal deve ser trazido para julgamento em mesa.
2. O art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2016, que passou a vigorar a partir de 24/01/2020, traz norma de 
natureza híbrida, isto é, possui conteúdo de Direito Penal e Processual 
Penal.
3. Infere-se da norma despenalizadora que o propósito do acordo 
de não persecução penal é o de poupar o agente do delito e o 
aparelho estatal do desgaste inerente à instauração do processo-
crime, abrindo a possibilidade de o membro do Ministério Público, 
caso atendidos os requisitos legais, oferecer condições para o 
então investigado (e não acusado) não ser processado, desde que 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime. Ou 
seja: o benefício a ser eventualmente ofertado ao agente sobre o 
qual há, em tese, justa causa para o oferecimento de denúncia se 
aplica ainda na fase pré-processual, com o claro objetivo de mitigar 
o princípio da obrigatoriedade da ação penal.
4. Se, por um lado, a lei nova mais benéfica deve retroagir para 
alcançar aqueles crimes cometidos antes da sua entrada em vigor - 
princípio da retroatividade da lex mitior, por outro lado, há de se 
considerar o momento processual adequado para perquirir sua 
incidência - princípio tempus regit actum, sob pena de se 
desvirtuar o instituto despenalizador.
5. Ao conjugar esses dois princípios, tem-se que é possível a 
aplicação retroativa do acordo de não persecução penal, desde que 
não recebida a denúncia. A partir daí, iniciada a persecução penal 
em juízo, não há falar em retroceder na marcha processual.
6. O fato de estar pendente julgamento de habeas corpus com matéria 
idêntica no Supremo Tribunal Federal não constitui óbice à apreciação 
do tema por esta Corte Superior, sendo certo que eventual irresignação 
do Agravante quanto ao resultado do julgamento alcançado por este 
Colegiado poderá ser submetida à Corte Suprema pelas vias 
processuais próprias.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 615.739/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 
28/4/2021, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE. DENÚNCIA JÁ 
RECEBIDA. INAPLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS POR 
DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme atual jurisprudência uníssona desta Corte Superior, a 
possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, 
previsto no artigo 28-A do Código de Processo Penal, inserido pela 
Lei n. 13.964/2019, é restrita aos processos em curso até o 
recebimento da denúncia.
2. Se, ao decidir pela substituição da pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos, o magistrado destacou que essa operação 
atingiria a melhor finalidade punitiva e educativa da pena, está 
justificado o implemento, inexistindo ilegalidade.
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3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 649.091/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/5/2021, 
DJe 21/5/2021, grifei.)

 

Conforme destacado na decisão monocrática, a denúncia foi recebida em 
6/3/2019 (e-STJ fls. 97/100), antes da entrada em vigor da referida norma.

Ademais, no que tange à incidência do princípio da insignificância, o Tribunal 
de origem destacou que "o acusado possui, do ano de 2007 a 2019, 17 (dezessete) 

processos administrativos fiscais em seu nome" (e-STJ fl. 340).

Sobre o tema, tem-se que esta Corte de origem, ao julgar o Recurso 
Especial n. 1.688.878/SP, sob o rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese, a saber, "
incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho 

quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações 

efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda".

Contudo, no caso dos autos, tendo em vista a existência de reiteração das 
condutas, inviável o reconhecimento do referido brocardo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 
CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da insignificância nos 
crimes de descaminho. Precedentes.

2. No caso dos autos, consta o registro de 10 processos administrativos 
fiscais contra o réu, por conduta semelhante ao fato que lhe é imputado, 
além de outras 2 ações penais (uma arquivada em razão da aplicação do 
princípio da insignificância e outra com condenação transitada em julgado 
após a conduta ora analisada).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.969.398/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. AFASTAMENTO. DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA  INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, INCISO III, DO CP. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA ACESSÓRIA 
AFASTADA.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a que se evolua 
para o mérito.

2. A habitualidade delitiva afasta a aplicação do princípio da insignificância 
nos crimes de descaminho, sobretudo na hipótese de multiplicidade de 

Documento eletrônico VDA39382144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/12/2023 14:08:17
Código de Controle do Documento: 10df7153-9eae-458e-bc15-67c6d755af0a



procedimentos administrativos, como na espécie. Precedentes.

3. O entendimento do acórdão, de que a aplicação da penalidade prevista no 
art. 92, III, do CP "exige apenas que o veículo tenha sido utilizado como meio 
para a prática de crime doloso", diverge da jurisprudência desta Corte, 
firmada na compreensão de que a aplicação da pena acessória de 
inabilitação para dirigir veículo ao crime de descaminho exige, além da 
constatação de que o veículo tenha sido utilizado para a prática do delito, a 
demonstração da necessidade da medida no caso concreto, sobretudo por 
não se tratar de efeito automático da condenação.

4. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a penalidade 
prevista no art. 92, III, do CP.

(AgRg no AREsp n. 2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 5/8/2022.)

 

Dessa forma, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.021.432 / SP
Número Registro: 2022/0259361-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00037725620174036110 2632018 37725620174036110

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO ELEGDA SCHINDLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO ELEGDA SCHINDLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro Silva Santos votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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